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    O homem conhece objetivamente na medida em que o conhecimento é real para todo o gênero humano historicamente unificado em um sistema cultural unitário; mas este processo de unificação histórica ocorre com o desaparecimento das contradições internas que dilaceram a sociedade humana, contradições que são a condição de formação dos grupos e do nascimento das ideologias não universal-concretas, mas que envelhecem imediatamente, por causa da origem prática da sua substância. Há, portanto, uma luta pela objetividade (para libertar-se das ideologias parciais e falazes) e esta luta é a própria luta pela unificação cultural do gênero humano.




    ANTONIO GRAMSCI


  




  

    
Prefácio




    O erro do intelectual consiste em acreditar que se pode saber sem compreender e, principalmente, sem sentir e estar apaixonado.




    ANTONIO GRAMSCI




    No ano de 2006, a Cortez Editora lança um projeto inédito e de extrema relevância na direção de subsidiar a formação profissional e a educação continuada, primariamente da categoria de assistentes sociais, com aportes extensivos a outras profissões e áreas do conhecimento.




    A contribuição deste projeto denominado Biblioteca Básica de Serviço Social é inquestionável e seus frutos podem ser aferidos nas referências bibliográficas dos cursos de graduação e pós-graduação em Serviço Social, nas bibliografias de concursos para docentes em Serviço Social, bem como para assistentes sociais, em âmbito nacional, dentre tantos outros.




    As obras que constam desta Biblioteca têm sido cuidadosamente elaboradas por intelectuais com expertise no tema, convidados e incentivados a apresentarem os temas em nível introdutório dentro de um propósito didático-pedagógico nem sempre observado quando da elaboração da produção acadêmica e técnica da nossa profissão/área de conhecimento.




    Esta particularidade é o que, especialmente, distingue a Biblioteca Básica de outras produções da área e a qualifica para o lugar central que hoje ocupa na formação e no trabalho profissional.




    É no adensamento deste exitoso projeto que a obra que tenho a honra de apresentar se localiza. Trata-se do número 11 da Biblioteca Básica de Serviço Social e aborda um tema incontornável para a profissão em todas as suas dimensões: do trabalho, da formação e da sua organização política.




    O tema pesquisa e produção de conhecimento — tratado aqui por Franci Gomes Cardoso e Marina Maciel Abreu, duas grandes e reconhecidas intelectuais — foi colocado como um pretexto dessa grandiosa obra que trata a profissão como uma totalidade sócio-histórica a partir dos fundamentos teórico-metodológicos que incidem na sua constituição como profissão e área do conhecimento, para demonstrar o lugar ocupado pela pesquisa engajada e pelo conhecimento crítico nesta construção.




    O texto, cuidadosamente redigido como prosa, apresenta ricos exercícios de reflexão e estimula a interlocução coletiva entre estudantes, assistentes sociais de diversos espaços sócio-ocupacionais e docentes, o que não é algo comum na profissão.




    Sem minimizar a densidade teórica, trata de temas de alto nível de complexidade com argumentos plausíveis e compreensíveis aos ainda neófitos no pensamento de Antonio Gramsci. A presença desse intelectual, bem como sua contribuição às análises das autoras, é nítida, na medida em que as adotam como categoria nuclear de toda a reflexão, seja sobre pesquisa e produção de conhecimento, seja sobre a constituição do Serviço Social como totalidade histórica, a categoria práxis. Nessa perspectiva, a práxis, que é o fio condutor de toda a obra, é a categoria de análise que a atravessa e a entretece.




    Essa mesma perspectiva de análise (a práxis sócio-histórica) baliza o significado da profissão apreendido no processo de produção e reprodução das relações sociais capitalistas em face de seus antagonismos e contradições.




    Sem qualquer concessão ao teoricismo e/ou ao pragmatismo, o que se encontra neste livro é a expressão efetiva de um marxismo ortodoxo,1 em que a ênfase no método marxiano como uma relação entre sujeito do conhecimento e objeto a ser conhecido se realiza numa perspectiva de totalidade em processo.




    Trata-se de uma inquestionável contribuição para a revisão crítica da pesquisa e de suas metodologias, quase sempre abordadas dentro da racionalidade formal-abstrata como padrão hegemônico da Ciência moderna.




    Aqui se localiza o traço distintivo da obra: sua natureza, na qualidade de obra didática, construída a partir do fio condutor da práxis sócio-histórica das classes sociais, numa sociedade historicamente determinada. Nessa perspectiva, puderam as autoras reafirmar as dimensões pedagógica e ético-política do saber, imprescindíveis na elaboração de um conhecimento voltado para a transformação social.




    O que está em jogo nesse debate não é apenas a natureza, o estatuto e o lugar do conhecimento para a profissão, na intenção de debater o conhecimento para que e para quem, o que já seria uma contribuição de extrema relevância. Mas é bem mais do que isso. Em resumidas palavras: ao reivindicarem a filosofia da práxis como a teoria para a emancipação dos trabalhadores, o debate se direciona para a natureza mesma do saber e do conhecimento. Em Marx, como bem define Lukács, há um novo padrão de cientificidade fundado no ser social que resgata a unidade contraditória entre razão/história, teoria/prática, interpretação/intervenção na realidade. Trata-se de um padrão de cientificidade que:




    [...] não perde jamais o seu vínculo com a atitude tipicamente ontológica da vida cotidiana; ao contrário, depura-o e desenvolve-o continuamente em nível crítico, elaborando conscientemente as determinações ontológicas que estão necessariamente na base de toda ciência (Lukács, 1992, p. 99, grifos nossos).




    Esse padrão de cientificidade nasce no trabalho e nunca perde seu vínculo orgânico com ele, sua base material, ainda que assim o faça através de muitas e complexas mediações. É esse padrão de cientificidade que alcança os fundamentos do ser e estes, por sua vez, constituem-se na base de toda ciência. Nesta concepção se realiza toda dialeticidade da relação realidade/conhecimento, teoria/prática, interpretação/intervenção no real, já que as formulações de Marx não partem de conceitos e hipóteses a priori para serem testadas na realidade. Tampouco visam à construção de modelos ou tipificações para submeterem formalmente a realidade ou resultam na mera descrição dos objetos ou de enunciados discursivos. Aqui, teoria e prática, apesar da sua natureza distinta, integram-se, interpenetram-se, misturam-se e se transformam em outra: na práxis sócio-histórica que pode/deve ser apreendida cientificamente por meio de uma genuína concepção de teoria, como:




    [...] uma modalidade peculiar de conhecimento, entre outras [...], o conhecimento teórico é o conhecimento do objeto — de sua estrutura e dinâmica. [...] A teoria é, para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. E esta reprodução (que constitui propriamente o conhecimento teórico) será tanto mais correta e verdadeira quanto mais fiel o sujeito for ao objeto (Netto, 2011, p. 5).




    Como desenvolvi em outro lugar, considero que esse padrão de cientificidade é o único capaz de fazer com que o conhecimento se aposse das massas, no sentido de promover a transformação estrutural da sociedade.2




    Nessa direção é que, a meu juízo, as autoras formulam, justificam, realizam, teórica e praticamente, o projeto subjacente a esta obra: o de fornecer um instrumental teórico/prático, que oriente a pesquisa, e possibilitar uma produção de conhecimento com vista à apropriação e ao fortalecimento do marxismo pelo Serviço Social, convertendo-se, assim, em um dos pilares do nosso projeto ético-político vinculado a um projeto de transformação social.




    Para tanto, o livro foi estruturado em duas partes organicamente articuladas, sendo que estas, somente para efeito didático, separam-se.




    Nota-se, a exemplo das observações de Marx acerca do método de exposição, que a primeira parte analisa o Serviço Social como totalidade histórica, e, como tal, síntese de múltiplas determinações, unidade de diversidades, como práxis, na sua unidade profissão/área de conhecimento. Este debate remete imediatamente à exposição sobre os fundamentos histórico-conceituais que sustentam o Serviço Social e para as mediações que o entretecem como profissão e área de conhecimento no Brasil, reflexão que remete ao conjunto de mediações que determinam historicamente sua natureza e identidade, sustentando ontologicamente a necessidade da pesquisa e produção do conhecimento. Essa forma de abordar o tema, como não poderia deixar de ser, a partir dos fundamentos da tradição marxista, com destaque para Gramsci e Marx, contempla toda a riqueza da argumentação.




    A exposição de tais temas pelas autoras observa rigorosamente a lógica dialética, culminando com as sínteses que, embora provisórias, expressam as tendências do movimento da profissão na história, apreendidas através dos temas de suas pesquisas.




    Partindo de uma explícita concepção de pesquisa e de conhecimento que, como dito, foge substancialmente à razão formal-abstrata, sendo até mesmo a sua antítese, tomam-na, genuinamente, como estratégia ideológica necessária no combate ao conservadorismo reacionário na sociedade e no Serviço Social.




    Certamente, a pesquisa assim concebida faz avançar no debate da categoria. Já é parte da nossa cultura considerá-la, como o fazem intelectuais de referência na profissão,3 a condição que lhe atribui estatuto acadêmico e expressa o avanço da profissão na direção da sua maturidade. Contudo, nossas autoras são muito explícitas e avançam quando consideram que, para além desse aspecto (que não pode ser negligenciado), a pesquisa e o conhecimento crítico estão na constituição da base de sustentação do projeto ético-político profissional como totalidade histórica.




    Como intelectuais militantes reconhecidas em vários países da América Latina por suas várias inserções acadêmicas e profissionais, pelas ricas produções bibliográficas e na representação das entidades da categoria, as autoras realizam um passeio na processualidade histórica da profissão indicando os avanços dos anos 1980, tendo como marco o Congresso da Virada ocorrido em São Paulo em 1979. Priorizar o significado da Virada do Serviço Social brasileiro não foi algo casual, dada a importância desse período histórico para a construção do que denominamos projeto ético-político profissional.




    Contudo, muito mais do que um marco na processualidade histórica da profissão, sabemos que nossas autoras estiveram na vanguarda desta trajetória e, apesar da modéstia digna de grandes intelectuais, esse protagonismo foi essencial na construção da vertente crítica do Serviço Social brasileiro e latino-americano. Como bem registradas na obra que temos em mãos, as experiências citadas atestam a fecundidade da construção coletiva de projetos pedagógicos críticos que se valem da pesquisa-ação como seus referenciais metodológicos, como detonadores de forças que avigoram os segmentos mais pauperizados na luta e na resistência cotidianas.




    Nota-se, portanto, a relação orgânica das autoras com a temática e que apenas as experiências vivenciadas por elas,4 a práxis realizada coletivamente, poderiam tê-las balizado na elaboração de referências capazes de sustentar a crítica: à concepção empirista de pesquisa, à utilização instrumental da teoria, ao ecletismo teórico-metodológico, concepções hegemônicas nas ­Ciências Sociais, em especial, nas Aplicadas, tal como o Serviço Social. É esse, e somente esse, o horizonte que permite indicar como “[...] instrumentalizar a classe trabalhadora de referencial estratégico para o conhecimento e para a ação”, considerando a clássica constatação de Lenin (2010, p. 31) de que a práxis revolucionária necessita de uma teoria revolucionária.




    Nesse padrão de conhecimento de filiação marxista, diz José Paulo Netto (1989, p. 92): “[...] a história aparece como o próprio constitutivo da reflexão teórica e a tensão entre razão e história se resolve no seu plano mesmo: a razão se historiciza e a história se torna racional”.




    Nessa perspectiva, na segunda parte do livro, as autoras se dedicam a apresentarem didaticamente os fundamentos teóricos e metodológicos da pesquisa que incidem historicamente na profissão, tanto no âmbito dos seus sistemas de saber quanto na sua intervenção prático-profissional e política, com ênfase na tradição marxista, de modo a indicar: a relação orgânica entre história, teoria e método; a relevância da categoria totalidade; a distinção entre método de investigação e método de exposição, como base da concepção que trazem sobre projetos de investigação. Aqui, a meu ver, está mais um aspecto original e grande contributo à profissão, no sentido da problematização sobre a natureza do instrumental de pesquisa na condição de meio ou de mediação e do lugar que ocupa na instrumentalidade da profissão nos âmbitos da intervenção e da investigação, debate que é subsidiado pelas referências ao método de Marx. Trata-se de considerar, ao contrário da racionalidade formal-abstrata, que o instrumental de pesquisa porta racionalidades distintas, de modo que necessita ser construído no movimento dialético da práxis e não tomado abstratamente de algum livro de metodologia científica, o que significa um enorme avanço ao estado da arte sobre a pesquisa no Serviço Social. Com esta rica problematização, as autoras remetem os(as) leitores(as) ao projeto de pesquisa como a referência primeira do instrumental de pesquisa e de produção de conhecimento, trazendo à luz a perspectiva gramsciana que ilumina o debate dos instrumentos intelectuais e materiais, bem como das técnicas de pensar e agir do pesquisador.




    Esse foi o caminho pavimentado solidamente para tratar o que vem a seguir na construção desta obra que, mantendo sua coerência e consistência teórica, propõe a pesquisa-ação como instrumento pedagógico de investigação e de intervenção na realidade, tendo a enquete operária como sua fonte inspiradora e instrumento, concluindo, assim, um projeto que acaba de ser inaugurado: o de subsidiar a profissão como totalidade sócio-histórica nos âmbitos da investigação, produção de conhecimento crítico e da intervenção, tendo a educação popular como eixo estratégico.




    Destaco que a metodologia adotada, dialogando com leitores e leitoras, para além da sua originalidade, constitui recurso didático dos mais acertados, por possibilitar envolvimento e maior disposição ao conhecimento do tema.




    A propícia escolha de trazer a enquete operária coroa os esforços dessas grandes intelectuais militantes, na direção de apontar um instrumental que venha favorecer “o autoconhecimento, a conscientização, a mobilização e a organização, e a luta da classe trabalhadora por seus interesses emancipatórios”, com ênfase nas diversas formas de participação e de engajamento dos diferentes segmentos da classe trabalhadora, como o diferencial da pesquisa-ação como estratégia de pesquisa, para o que a recorrência a Gramsci foi imprescindível.




    Nestes tempos de obscurantismo e negação do conhecimento, de aprofundamentos da lógica mercantil, produtivista e instrumental, agravada pela expansão do empresariamento e da hibridização na educação, do desfinanciamento e do sucateamento das universidades públicas, de avanço de tendências ultraneoconservadoras de expressões fascistas na sociedade e na profissão, que não casualmente rechaçam o que supõem ser o pensamento gramsciano, a pesquisa engajada, ontológica e crítica, genuinamente comprometida com a busca dos fundamentos do ser e das estratégias de transformação social, é fundamental, o que torna a obra uma referência imperativa.




    A estas “imprescindíveis” intelectuais orgânicas da classe trabalhadora, que exalam paixão e rigor teórico em tudo o que fazem, minha enorme admiração e reconhecimento pela inquestionável contribuição que vêm aportando ao pensamento crítico de extração marxista e às lutas da classe trabalhadora.




    Rio de Janeiro, setembro de 2024.




    Yolanda Guerra




    Docente aposentada da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)




    Professora visitante da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF)
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        	1. Lembando que, como afirma Lukács (1989, p. 15), “[...] a ortodoxia em matéria de marxismo refere-se, [...] exclusivamente, ao método”.





        	2. A este respeito, ver Guerra (2024).





        	3. A exemplo de José Paulo Netto (1996) e Iamamoto (1998).





        	4. Destaco, aqui, a vivência no projeto de pesquisa e extensão intitulado Trabalho junto ao pescador artesanal da Ilha de São Luís/MA (Cardoso, 1979), coordenado por Franci Gomes Cardoso; e o projeto de pesquisa e extensão intitulado Relações pedagógicas no movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente em São Luís/MA: 1991-1995 (Abreu, 1995), coordenado por Marina Maciel Abreu.



      


    


  




  

    
Introdução




    A crise consiste justamente no fato de que o velho morre e o novo não pode nascer: nesse interregno, verificam-se os fenômenos patológicos mais variados




    ANTONIO GRAMSCI




    Este livro, Pesquisa e produção de conhecimento em Serviço Social, atende à solicitação da Cortez Editora para compor a Biblioteca Básica de Serviço Social. Aborda um tema dos mais significativos no processo de desenvolvimento e avanços conquistados pelo Serviço Social no Brasil e em toda a América Latina. A pesquisa é, sem sombra de dúvida, uma das principais mediações na constituição do Serviço Social como área de conhecimento e condição imprescindível para a intervenção crítica nas relações sociais, orientada pela necessidade histórica da emancipação humana — horizonte do projeto profissional crítico que se explicita e conquista hegemonia no Brasil desde o final dos anos 1970 —, o que se conhece como Projeto Ético-Político Profissional.




    Instituído no Brasil como profissão de nível superior em 1936, o Serviço Social manteve-se vinculado às protoformas1 que sustentaram sua origem, sob a égide do positivismo, corrente de pensamento em que se respaldam historicamente o pensamento e a cultura dominantes. Os primeiros movimentos do Serviço Social em direção à pesquisa no país foram feitos a partir da Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social (ABESS), atual Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), e do Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS), através de cursos de aperfeiçoamento. Contudo, é com a implantação da pós-graduação em 1971 que efetivamente são impulsionados a prática da pesquisa e o processo de produção do conhecimento no Serviço Social, até então dependente, neste aspecto, de uma escassa literatura importada da Europa e dos Estados Unidos e do material impresso pelo CBCISS.




    A pesquisa e a produção do conhecimento iniciadas na graduação avançaram no Brasil com o impulso da pós-graduação: a princípio, no nível de mestrado e, logo depois, no nível de doutorado, que indubitavelmente favoreceram a expansão dos grupos de pesquisa, hoje em grande número, abrangendo um diversificado campo temático constitutivo da área de conhecimento do Serviço Social, com inscrição no Diretório de Grupos de Pesquisa (DGP), criado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em 1992. Nesse processo, o aporte da Cortez Editora, como veículo de difusão de conhecimento, de ideias, foi de grande importância na constituição do Serviço Social como área de conhecimento junto aos órgãos de financiamento da pesquisa, iniciando pelo CNPq, em 1982.2 É importante destacar, no entanto, que a compreensão do Serviço Social como área de conhecimento vai além desse aspecto da institucionalização, expressa toda a trajetória de investimento acadêmico e político-profissional com a pesquisa e a produção de conhecimento crítico em vinculação às lutas democráticas e emancipatórias das classes subalternas, e enfrentando as dificuldades e as barreiras derivadas do reiterado desfinanciamento da ciência e da tecnologia no país, sobretudo em relação às ciências sociais aplicadas em que se insere o Serviço Social. A priorização do campo das ciências exatas pelos órgãos de fomento se vincula aos interesses do mercado, considerando a perspectiva de retorno econômico da produção científica e tecnológica.




    Tais processos compõem um movimento, desencadeado no campo acadêmico, inserido no amplo movimento por mudanças na sociedade brasileira, no contexto latino-americano que impulsionou a organização do Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina.3 Colocou-se, desde então, a necessidade de renovação e de ruptura com o Serviço Social tradicional conservador. Uma ruptura só possível mediante uma crítica radical que, para fazê-la, buscou orientação no marxismo, tendo a pesquisa como um instrumento fundamental, essencial, na análise das expressões da questão social como realidade objeto de conhecimento e da intervenção profissional do Serviço Social; assim como na análise das formas contraditórias de enfrentamento das expressões da questão social pelas classes sociais nas mediações entre Estado e sociedade civil e do próprio Serviço Social como processo histórico. A pesquisa é, assim, uma mediação que garantiu o avanço na apreensão do pensamento de Marx e da tradição marxista, e na análise da diversidade das correntes de pensamento que permeiam a sociedade e penetram o Serviço Social.




    Nesse movimento, o Serviço Social logrou acumular uma vasta produção bibliográfica com repercussão em países da América Latina e Caribe, Europa e África, junto à ampliação dos veículos de divulgação e difusão, como as várias revistas dos Programas de Pós-Graduação, além da revista Temporalis criada pela ABEPSS, em 2000, a partir da experiência dos Cadernos ABESS, com vigência no período 1986/2000; e da revista Serviço Social & Sociedade, da Cortez Editora, criada em 1979, como o primeiro periódico da área no país. E, nesse âmbito, a Cortez Editora cumpre uma função especial e contribuição, desde os primeiros movimentos da constituição do Serviço Social como área de conhecimento, em que se situa o projeto da Biblioteca Básica na direção de estudos em torno de temas essenciais ao desenvolvimento do Serviço Social.




    A pesquisa e a produção de conhecimento em Serviço Social é um desses temas essenciais, no qual a totalidade temática se expressa na produção de conhecimento que contém, necessariamente, a pesquisa, e supõe, nessa totalidade, as especificidades dos métodos de pesquisa e de exposição, como acentua Marx (1994b, p. 16): “É mister, sem dúvida, distinguir, formalmente, o método de exposição do método de pesquisa”.




    Nossa proposta de conteúdo para este livro parte da tese de que o Serviço Social se inscreve e se particulariza na sociedade capitalista como profissão inscrita na divisão sociotécnica do trabalho (Iamamoto; Carvalho, 1982), situando-se no campo da política.4 Como tal, constitui uma totalidade histórica, de menor nível de complexidade, no movimento contraditório totalizante da práxis na sociedade burguesa, da qual é uma expressão (Cardoso, 2016). Como profissão e área de conhecimento,5 em sua totalidade histórica, compõe-se de quatro dimensões: “[...] formação, intervenção, produção de conhecimento e organização política da categoria profissional, vinculadas organicamente” (Lopes; Abreu; Cardoso, 2014, p. 196), sendo a intervenção a dimensão primeira na definição da natureza e da identidade do Serviço Social e, nessa condição, “[...] articula e determina as demais dimensões em que pesem a especificidade e a autonomia, ainda que relativa, de cada uma delas” (Lopes; Abreu; Cardoso, 2014, p. 196). Entendemos, assim, que a práxis é uma categoria fundante na análise da natureza do Serviço Social e é, portanto, imprescindível para a análise da questão da relação teo­ria e prática na particularidade dessa profissão,6 pensando-se essa relação em termos da “[...] unificação de teoria e prática como processo histórico real” (Gramsci, 1999, CC 11, § 12, p. 105), que só pode ser concebido na sociedade capitalista como “um devir histórico” (Gramsci, 1999, CC 11, § 12, p. 104). Sob esse ponto de vista, a formação profissional, a produção de conhecimento e a organização política dos assistentes sociais respondem a necessidades postas pela intervenção profissional; mas, com função de direção, essas dimensões atuam sobre a intervenção, a partir do confronto autônomo com as diferentes correntes de pensamento na sociedade na correlação de forças da luta perpétua (Gramsci, 1999, CC 11) do pensamento crítico contra a ideologia dominante.




    Na tendência crítica de orientação marxista, que respalda essa luta, destacam-se Marx, Lukács, Gramsci e outros pensadores marxistas, como Lefebvre, Mészáros, presentes no Serviço Social. Sob essa orientação como tendência hegemônica, o projeto ético-político profissional do Serviço Social se desenvolve em permanente confronto à reação conservadora (Netto, 2007; Braz, 2007, dentre outros), hoje acirrada com a crescente expansão das forças da extrema-direita mundial, com forte expressão na América Latina e, destacadamente, no Brasil. Assim, a necessidade de resistência do pensamento crítico, na sustentação desse projeto, repõe-se com força e reafirma a necessidade de um instrumental de pesquisa e de uma produção de conhecimento, adequados ao fortalecimento e ao aprofundamento da apropriação do marxismo pelo Serviço Social. Processo que se constitui em um desafio constante da luta travada com as correntes teóricas e metodológicas que expressam ideologias dominantes na sociedade e que penetram o Serviço Social, sobretudo a partir da dimensão interventiva.




    Com essas premissas, nossa pesquisa e exposição de resultados na construção do livro, norteadas pela categoria práxis, buscam em Marx e na tradição marxista seus fundamentos. Os resultados aqui sistematizados consubstanciam-se na experiência da pesquisa e da produção de conhecimento em Serviço Social, na qual se inclui a própria trajetória das autoras como pesquisadoras na área, na condição de docentes do Departamento de Serviço Social (Deses) da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), hoje professoras aposentadas com vinculação ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas (PPGPP) da UFMA. No processo de construção da proposta do livro, um destaque especial à valiosa participação da companheira Josefa Batista Lopes, também docente aposentada do Deses/UFMA e vinculada ao PPGPP/UFMA, com a qual partilhamos todos os momentos da nossa trajetória acadêmica político-profissional, sobretudo o instigante processo e o aprendizado da pesquisa em Serviço Social.




    Este livro coloca-se, portanto, como um esforço coletivo de sistematização de uma longa trajetória de estudos, pesquisa e produção de conhecimento das autoras em incursões sucessivas ao pensamento marxiano e à tradição marxista, em que procuramos apreender esses processos no movimento dialético de unificação da relação teoria e prática como devir histórico, inscrita na totalidade da práxis, como um grande desafio do qual participa o Serviço Social como profissão e área de conhecimento.




    O conteúdo do livro está organizado em duas partes: a primeira com três capítulos, e a segunda, com quatro capítulos.




    A Parte I tem como ponto de partida a categoria práxis, referência da constituição histórico-conceitual do Serviço Social como profissão e área de conhecimento, como dito, apreendido na sua inscrição no movimento totalizante da práxis, do qual é uma expressão (Cardoso, 2016). Nessa condição, entendemos a possibilidade real de participação dos sujeitos profissionais, de forma crítica e consciente, no amplo movimento das classes subalternas na perspectiva da unificação de teoria e prática como devir histórico, que é, assim, um desafio, já que essa relação se encontra dicotomizada na dinâmica contraditória da sociedade capitalista, sobretudo na vida dessas classes, como necessidade da reprodução das relações de exploração e dominação. Nessa linha interpretativa, particularizamos eixos que expressam os recortes temáticos de cada capítulo: o Capítulo 1 trata dos fundamentos histórico-conceituais da constituição do Serviço Social como profissão e área de conhecimento no Brasil, buscando fundamentos no marxismo, com destaque para Gramsci a partir de Marx. Com base nessa análise, no sentido de sua verticalização, destacamos no Capítulo 2 determinações históricas da intervenção como dimensão primeira definidora da natureza e da identidade do Serviço Social que é, assim, a principal referência da necessidade da pesquisa e produção do conhecimento. O conteúdo do Capítulo 3 é uma consequência da reflexão dos dois capítulos anteriores. Trata de uma aproximação de tendências da pesquisa e da produção de conhecimento em Serviço Social ao longo do seu desenvolvimento nas últimas cinco décadas, demarcadas a partir de temas e eixos temáticos desses processos, pensados no complexo de mediações constitutivas do Serviço Social no movimento da história.




    A Parte II, orientada pela premissa de que o Serviço Social é uma expressão da práxis, como exposto na Parte I desta produção, enfatiza uma incursão sobre a questão do método, o seu movimento dialético e o instrumental da pesquisa a partir da referência marxiana e da tradição marxista. O conteúdo dos quatro capítulos desdobra esse campo temático e segue a sequência numérica da Parte I, compondo o conteúdo dos capítulos. Assim, temos o Capítulo 4 que privilegia uma abordagem dos fundamentos teórico-metodológicos da pesquisa, a partir da perspectiva marxiana e da tradição marxista, como referência hegemônica desde o movimento de renovação do Serviço Social como profissão e área de conhecimento, e ganha concretude na construção do projeto ético-político profissional. Com base nesses fundamentos, confrontamos as grandes perspectivas derivadas das Ciências Sociais, com destaque para o empirismo e o formalismo que abarcam diversas vertentes na produção do conhecimento. O Capítulo 5 enfatiza fundamentos teórico-metodológicos do processo de conhecimento dos objetos históricos, considerando a distinção marxiana entre os métodos de investigação e de exposição. O Capítulo 6 versa sobre os fundamentos teórico-metodológicos do instrumental da pesquisa no movimento dialético, em que privilegiamos ilustrativamente o instrumental da pesquisa na experiência de elaboração de projeto de pesquisa. O Capítulo 7 aborda a modalidade de pesquisa-ação como alternativa metodológica, na direção da unificação entre teoria e prática que entendemos como o cerne do projeto ético-político profissional.




    A proposta pedagógica na exposição do conteúdo deste livro é construí­da a partir de perguntas/indagações, com o propósito de instigar a curiosidade na leitura e na reflexão dos eixos constitutivos de cada capítulo. Os parágrafos apresentam estrutura direta, com linguagem acessível e número reduzido de ideias, para facilitar a apreensão e a reflexão a partir das indagações norteadoras. Ao final de cada capítulo, apresentamos atividades pedagógicas, que incluem: i) leituras para aprofundamento do conteúdo; ii) exercícios para refletir em grupo, com o objetivo de contribuir para a fixação das ideias centrais de cada capítulo, que instiguem elaborações individuais e coletivas e o debate entre grupos interessados; iii) filmografia para reflexão e sensibilização sobre temas que perpassam o conteúdo do livro.




    Dessa forma, a pretensão é a de que as contribuições do pensamento marxiano e da tradição marxista, com destaque para Lukács e Gramsci, sobre os eixos que compõem o livro sejam acessíveis ao público-alvo da Biblioteca Básica de Serviço Social e na particularidade deste volume, que trata da pesquisa e da produção de conhecimento. Reiteramos que tais processos e conteúdos têm lugar fundamental, não somente à elevação do estatuto teórico da profissão, mas, principalmente, na constituição da base de sustentação do projeto ético-político profissional como totalidade histórica.




    Nessa direção, fazemos aqui destaque a duas questões preocupantes implicadas e instigantes na linha teórico-metodológica e histórico-política desta obra. Uma é referida aos parcos estudos sobre a complexa categoria ético-político que nomeia o novo projeto profissional crítico, projeto esse que em sua totalidade e complexidade, sem dúvida, mobiliza a pesquisa na área do Serviço Social nas últimas cinco décadas. A Gramsci, uma das principais referências do movimento de renovação do Serviço Social, poderíamos atribuir, como fonte originária, a própria denominação do projeto ético-político profissional, mas essa relação entre a categoria ético-político e a referência de Gramsci não é acentuada no debate profissional, como não é a própria categoria ético-político.7 Entendemos que em Gramsci essa categoria se vincula à unificação da teoria e da prática como devir histórico, materializada na práxis emancipada, interpretada a partir de “[...] uma futura filosofia que será própria do gênero humano mundialmente unificado” (Gramsci, 1999, CC 11, § 12, p. 94), só possível com a superação da ordem do capital e a instauração de um novo projeto societário vinculado à necessidade histórica da emancipação humana.




    O outro destaque diz respeito à secundarização do debate sobre a categoria emancipação humana, embora firmada como direção sociopolítica assumida pelo projeto ético-político profissional do Serviço Social, ganha força desde os anos 1990, a partir do Código de Ética Profissional (1993), em que pesem os retrocessos teórico-políticos vivenciados em conjunturas adversas no Brasil e no mundo, sobretudo na passagem entre os séculos XX e XXI, em que a perspectiva da emancipação humana perde força, sobretudo com a fragmentação da classe trabalhadora e de suas lutas, materializadas na crise de suas instituições e organizações, tensionada com a derrocada das experiências do socialismo no Leste europeu. Esse horizonte se mantém historicamente como possibilidade real e comparece no Código de Ética Profissional, em seus princípios fundamentais, com destaque para dois deles: “Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas políticas a ela inerentes — autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais; [...] Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe, etnia e gênero” (Conselho Federal de Serviço Social, 1993, p. 23-24).




    As lacunas do debate sobre a categoria emancipação humana e sobre a categoria ético-político se autoimplicam, têm consequências no necessário aprofundamento histórico-conceitual de apreensão das determinações desse projeto no movimento totalizante da práxis e na particularidade desse movimento realizado pelo Serviço Social, no conturbado contexto atual de avanço do conservadorismo reacionário na sociedade e no Serviço Social. Tais lacunas tendem a favorecer abordagens genéricas, pragmáticas, com o enquadramento, no mesmo campo temático, de tendências profissionais divergentes e mesmo antagônicas, como assinaladas por Abreu (2002).




    Na perspectiva de sustentação do projeto ético-político profissional orientado pela concepção da emancipação humana, que acreditamos e defendemos, é que encaminhamos a construção deste livro sobre a pesquisa e a produção do conhecimento histórico-crítico, com base nos fundamentos do método marxiano e da tradição marxista, destacadamente as contribuições de Lukács e Gramsci. A pesquisa e a produção do conhecimento entendemos como estratégias ideológicas necessárias no combate ao conservadorismo reacionário na sociedade e no Serviço Social, no contexto de crise civilizatória, em que, parafraseando Gramsci (2000b), o velho insiste em não morrer e o novo necessita de forças para nascer.




    




    

      

        	1. Ver sobre as protoformas do Serviço Social em Iamamoto e Carvalho (1982).





        	2. Cabe registrar aqui a contribuição de Safira Bezerra Ammann, como redatora da proposta de criação da área do Serviço Social no CNPq. Ver: AMMANN, S. B. Avaliação e perspectivas: Ciências Sociais Aplicadas. 65. Serviço Social. In: CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO; SEPLAN (org.). Avaliação e perspectivas. Brasília: Coordenação Editorial Brasília, 1982. p. 390-423.





        	3. Ver sobre o Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina em Lopes (2016).





        	4. Partimos da concepção original de Iamamoto e Carvalho (1982, p. 77) quando afirmam: “O Serviço Social se gesta e se desenvolve como profissão reconhecida na divisão social do trabalho, tendo por pano de fundo o desenvolvimento capitalista industrial e a expansão urbana [...]” (grifo das autoras). Nossa concepção, no entanto, considera e explicita o caráter político da divisão sociotécnica do trabalho que é intrínseco aos processos históricos de todas as relações sociais das quais o Serviço Social participa.





        	5. A concepção do Serviço Social como profissão e área de conhecimento é um tema de debate no meio profissional, com várias possibilidades de análise, ainda com escassa bibliografia. Ver a contribuição de Mota (2013).





        	6. Desde que o Serviço Social se colocou a necessidade e a importância do conhecimento crítico para a profissão e sua intervenção na sociedade, a questão da relação teoria e prática se impõe como desafio constante nos processos interventivos. A expressão na prática, a teoria é outra é muito frequente e se constitui tema de discussão no Serviço Social (Santos, 2010), embora não apenas nessa profissão.





        	7. Dentre as ainda escassas análises, destacamos a reflexão de Adriano (2020, p. 4) em sua tese de doutorado sobre Hegemonia e Serviço Social: significações ético-políticas do projeto profissional em debate, em que aporta novos elementos de análise, não isentos de polêmicas, ao trazer essa temática para o debate a partir do pensamento gramsciano, por meio do qual entende o “Serviço Social como um intérprete da hegemonia, um elaborador de uma consciência crítica e vontade coletiva, cuja competência política e teórica criou condições para formular uma interpretação político-prática desse conceito. Isto é, o projeto ético-político”.



      


    


  




  

    
Parte I





    O SERVIÇO SOCIAL COMO PROFISSÃO E ÁREA DE CONHECIMENTO


  




  

    
Capítulo 1





    A constituição histórica do Serviço Social como profissão e área de conhecimento no Brasil: a práxis como referência histórico-conceitual e a unificação teoria e prática como desafio




    [...] a unidade de teoria e prática não é um dado de fato mecânico, mas um devir histórico [...].




    ANTONIO GRAMSCI




    O que é a práxis como categoria histórica e o que significa a unificação da teoria e da prática como seu núcleo essencial?




    A práxis, como categoria histórica, “[...] representa, no pensamento marxiano e na tradição marxista, a categoria mais geral que dá conta da totalidade da prática social” (Cardoso; Abreu, 2014, p. 315), como objetivações humanas na produção e reprodução material e imaterial da vida social.




    A totalidade, categoria ontológica, põe-se como a própria realidade social, constituída por um complexo de mediações que se conectam segundo graus de maior ou menor complexidade.




    É o ponto de vista da totalidade, referenciada no pensamento marxiano, que nos possibilita a apreensão e a análise da unidade teoria e prática configurada na categoria práxis, como totalidade histórica no movimento totalizante da sociedade.




    Nesse movimento totalizante, a práxis tem em sua origem o trabalho, mas não se reduz a ele. Através do trabalho, o homem transforma a natureza externa sobre a qual atua, ao mesmo tempo que se autorrecria e se transforma. Nesse processo, as propriedades da natureza são postas em movimento e se convertem em coisas úteis, em valores de uso. Daí, o primeiro ato histórico é a produção dos meios que permitem a satisfação de necessidades para manter o homem vivo, ou seja, a produção da própria vida material como condição fundamental de toda a história.




    Entretanto, embora o trabalho se constitua na categoria fundante do ser social, não esgota suas objetivações.




    [...] quanto mais se desenvolve o ser social, mais as suas objetivações transcendem o espaço ligado diretamente ao trabalho. No ser social desenvolvido, verificamos a existência de esfera de objetivações que se autonomizaram das exigências imediatas do trabalho — a ciência, a filosofia, a arte etc. (Netto; Braz, 2006, p. 43) (grifos do autor).




    Nessa direção, José Paulo Netto e Marcelo Braz (2006) acrescentam algumas distinções entre formas de práxis que se voltam para o controle e a exploração da natureza, no caso, o trabalho e outras formas voltadas para influir no comportamento e nas ações dos homens.




    Assim, os produtos resultantes da práxis podem objetivar-se materialmente, como é o caso do trabalho e, idealmente, por exemplo, nos valores éticos e comportamentos políticos que se realizam sem que operem transformações em quaisquer estruturas materiais.




    Dado o caráter histórico da produção e reprodução da vida social, o movimento dessas formas de práxis só pode ser pensado como sucessão descontínua de objetivações, constituindo totalidades concretas determinadas, cujos elementos constitutivos se transformam no decorrer do desenvolvimento de formações sociais específicas.




    Na sociedade capitalista, a práxis é o processo coletivo das classes sociais em luta pela hegemonia no bloco histórico, isto é, como nos ensina Gramsci, pela direção intelectual e moral e pelo domínio político exercidos por uma classe social, em um determinado momento histórico, em determinada sociedade. O movimento no bloco histórico, isto é, entre estrutura e superestrutura, materializa-se na luta entre as classes fundamentais: a burguesia, classe detentora do capital e dos meios de produção, e o proletariado, a classe dos que só possuem a força de trabalho. A burguesia busca manter-se como classe hegemônica, dirigindo e controlando a prática social em função dos seus interesses; e o proletariado luta para se erigir como classe hegemônica na transformação das relações de exploração e dominação às quais está submetido.




    As classes sociais, em suas relações de luta de hegemonia, constroem e desenvolvem projetos políticos específicos que englobam e articulam as formas particulares de manifestações da práxis, nos diferentes domínios da vida social.




    O proletariado, como classe que tem, historicamente, a função revolucionária de transformação da sociedade capitalista, encontra na própria dinâmica da sociedade as condições históricas para criar uma nova forma ético-política, que significa “[...] a elaboração superior da estrutura em superestrutura na consciência dos homens”, que, ao mesmo tempo, representa “[...] a passagem do ‘objetivo ao subjetivo’ e da ‘necessidade à liberdade’” (Gramsci, 1999, CC 10, § 6, p. 314). Para Gramsci, trata-se da fixação do momento catártico, como “[...] ponto de partida de toda a filosofia da práxis;1 o processo catártico coincide com a cadeia de sínteses que resultam do desenvolvimento dialético” (Gramsci, 1999, CC 10, § 6, p. 315).
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